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Alcance da responsabilidade 
 
Na qualidade de Diretora da Repartição Sanitária Pan-Americana (RSPA), tenho a responsabilidade de manter um sistema 
adequado de controle interno que respalde o cumprimento do mandato da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a 
consecução de seus objetivos, ao mesmo tempo em que se garantem os fundos e ativos administrados pela RSPA, pelos quais devo 
prestar contas, em conformidade com as responsabilidades atribuídas pela Constituição da OPAS, os Órgãos Diretores e o 
Regulamento Financeiro da Organização. 
 
A prestação de contas é um componente integral da gestão com base nos resultados da RSPA e, como tal, autoriza os gerentes a 
tomarem as medidas necessárias para obter os resultados previstos, ao mesmo tempo em que exige o exercício da diligência devida 
em matéria de ações e decisões, assim como o cumprimento dos regulamentos e das regras pertinentes. A delegação de autoridade 
é um requisito para a aplicação eficaz da gestão com base em resultados. A boa governança é habilitada pela delegação adequada 
da autoridade e, como Diretora, aprovei um quadro de delegação de autoridade que define linhas claras de autoridade sobre todos 
os recursos disponíveis, tanto humanos como financeiros, e estabelece a responsabilidade e a obrigação de prestar contas de todo o 
pessoal da Organização. 
 
A prestação de contas na OPAS inclui a obrigação de informar sobre o cumprimento das responsabilidades delegadas por meio de 
mecanismos estabelecidos, entre outros, a certificação anual da informação financeira e a avaliação do cumprimento do plano de 
trabalho bienal. 
 
Finalidade do sistema de controle interno 
 
O sistema de controle interno foi elaborado para manter o risco em um nível razoável e não para eliminar qualquer risco de 
fracasso na obtenção dos resultados previstos e consecução dos objetivos estratégicos. Portanto, este sistema só pode contribuir 
com uma segurança razoável e não absoluta de sua eficácia. O sistema de controle interno se baseia em um processo constante para 
determinar quais são os riscos para cumprir o mandato e os objetivos da Organização, priorizá-los, avaliar a probabilidade de que 
esses riscos ocorram e a repercussão que teriam se chegassem a ocorrer, além de manejá-los de maneira eficiente, eficaz e 
econômica. O sistema de controle interno esteve em funcionamento na RSPA durante todo o período considerado para a 
apresentação do relatório financeiro, compreendido entre 1º de janeiro de 2016 e 31 de dezembro de 2016, e até a data da 
aprovação do Relatório Financeiro do Diretor. 
 
O sistema de controle interno da Organização se baseia na Constituição e no Regulamento Financeiro da Organização Pan-
Americana da Saúde. A partir destes documentos, a Organização criou e utilizou outras ferramentas para contribuir com mais 
informação e servir de orientação ao quadro de controle, como a estratégia de cooperação nos países, o Estatuto e Regulamento do 
Pessoal, o manual eletrônico e os procedimentos operacionais normalizados, o Sistema de Planejamento e Avaliação do 
Desempenho, o acompanhamento e a avaliação do desempenho e o quadro de responsabilidade financeira. 
 
Capacidade de gestão dos riscos 
 
Na qualidade de Diretora da RSPA, tomei nota da criação de um sistema de equipes centrais e multifuncionais que têm a 
responsabilidade geral de determinar e avaliar os riscos associados com a execução do programa de trabalho e o funcionamento 
geral da Organização. Entre as equipes centrais encontram-se o Escritório de Ética (ETH), o Escritório do Assessor Jurídico 
(LEG), o Escritório de Coordenação de Países e Sub-Regiões (CSC), o Departamento de Planejamento e Orçamento (PBU), o 
Departamento de Relações Externas, Parcerias e Mobilização de Recursos (ERP), o Departamento de Gestão de Recursos 
Humanos (HRM), o Departamento de Serviços de Tecnologia da Informação (ITS), o Departamento de Operações de Serviços 
Gerais (GSO) e o Departamento de Gestão de Recursos Financeiros (FRM). Estas equipes centrais são responsáveis pelo 
estabelecimento do controle, além de proporcionar a disciplina e a estrutura necessárias para alcançar os objetivos principais do 
sistema de controle interno. 
 
Alguns exemplos de equipes multifuncionais são o Sistema de Gestão dos Assuntos de Integridade e Conflitos (SGAIC), o Comitê 
de Proteção dos Recursos e Prevenção de Perdas (APLPC), a Equipe de Gestão de Crises, o Comitê Permanente de Gestão do 
Risco Institucional, o Comitê Consultor sobre o Sistema de Informação Gerencial da OPAS (PMIS), o Comitê de Levantamento 
das Propriedades, o Comitê de Investimentos em Projetos de Infraestrutura (PIIC), o Comitê de Investimentos, o Grupo de 
Trabalho para Desastres e o Grupo de Trabalho sobre Alerta e Resposta a Epidemias. 
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O Escritório de Supervisão Interna e Serviços de Avaliação exerce as funções de entidade assessora para a Diretora, além de ser a 
entidade assessora e observadora do SGAIC, APLPC, Junta de Fiscalização de Bens e Comitê Assessor do PMIS. 
 
Quadro de risco e controle 
 
O quadro de risco e controle é desenvolvido e implementado pelos Órgãos Diretores e pela Repartição Sanitária Pan-Americana 
(RSPA), Secretaria da Organização. Estes órgãos, conforme estipulado no artigo 3 da Constituição da OPAS, determinam as 
políticas gerais da Organização, incluindo a política financeira, e examinam e aprovam a estratégia plurianual, assim como o 
programa e orçamento bienal da Organização. 
 
A Secretaria apresenta relatórios periódicos aos Órgãos Diretores acerca da situação financeira, programática e orçamentária da 
Organização, incluindo um relatório anual do Auditor Externo da OPAS. Além disso, o Escritório de Supervisão Interna e Serviços 
de Avaliação publica um relatório anual de suas atividades, que apresenta a situação das recomendações de auditoria que estão 
pendentes. O Auditor Geral também apresenta à Diretora um parecer geral acerca do controle interno da OPAS. 
 
Os Departamentos de Gestão de Recursos Financeiros (FRM) e de Planejamento e Orçamento (PBU) apresentam relatórios 
mensais à Direção Executiva, cobrindo a situação financeira atual da Organização, a probabilidade de que se cumpram os planos 
financeiros e orçamentários e os riscos pertinentes. O Departamento de Tecnologia da Informação (ITS) também apresenta um 
relatório mensal à Direção Executiva sobre a execução e o aperfeiçoamento do PMIS e os riscos conexos. Estes relatórios são 
analisados com todo detalhe para que os membros da Direção Executiva contem com a informação adequada e integral necessária 
no processo de tomada de decisões. Finalmente, semestralmente realiza-se um processo de avaliação do desempenho institucional 
no qual participam a Direção Executiva, os gerentes das entidades e o pessoal técnico para avaliar o progresso na implementação 
do programa de trabalho e do Plano Estratégico. 
 
Um sistema de gestão do risco institucional em pleno funcionamento é fundamental para controlar o ritmo e o curso da mudança 
na Organização que resulta da adoção de novas tecnologias, da expansão das exigências dos Estados Membros em matéria de 
cooperação técnica, do aumento dos recursos administrados e da adaptação à transformação das Nações Unidas. Em 2011, a 
equipe da Direção Executiva da Organização aprovou o quadro conceitual para a gestão do risco institucional. 
 
Os objetivos do método de gestão do risco adotado pela OPAS são dois: apoiar as decisões fundamentadas na informação e 
integrar a gestão do risco nos processos operacionais institucionais. Neste sentido, o programa de gestão do risco institucional tem 
duas linhas de trabalho: uma está relacionada com o registro dos riscos e a outra com o risco institucional. O registro dos riscos foi 
criado com a finalidade de integrar a identificação dos riscos e as oportunidades como parte da reflexão dos gerentes para o 
planejamento, implementação e acompanhamento dos planos de trabalho bienais da entidade. Por definição, o registro dos riscos 
tem uma duração prevista de dois anos e deve ser considerado como uma ferramenta que serve de apoio aos processos gerenciais e 
permite identificar os problemas sistêmicos. A outra finalidade se relaciona com os riscos institucionais da Organização. Os riscos 
institucionais são manejados pelo nível superior (Direção Executiva) da Secretaria da OPAS e se concentram nos riscos que podem 
incidir na capacidade da Organização para desempenhar e cumprir sua missão e seu mandato. A duração prevista destes riscos 
varia entre três e cinco anos. É importante compreender a diferença entre estes dois níveis no programa de gestão do risco 
institucional quanto à prestação de contas, acompanhamento e planos ou atividades de mitigação. 
 
Com esta finalidade, o programa de gestão do risco institucional inclui uma política de gestão do risco que estabelece as 
ferramentas para identificar, avaliar e monitorar os riscos institucionais, assim como para responder a eles, de maneira estruturada, 
sistêmica e oportuna. Em cumprimento da política de gestão do risco institucional, as avaliações de riscos fizeram parte do 
processo de planejamento operacional correspondente ao biênio 2016-2017 e a avaliação do desempenho e monitoramento no fim 
de 2016. 
 
Além disso, foram atualizadas as diretrizes para a gestão de riscos, que substituíram o antigo manual de gestão de riscos. Essas 
diretrizes definem claramente as funções e as responsabilidades dos diferentes níveis na gestão de riscos (pontos focais de risco, 
centros de custos, etc.), o enfoque e o alcance da gestão do risco institucional, assim como outras normas gerais das operações. 
 
Durante 2016, o Comitê Permanente de Gestão do Risco Institucional examinou os perfis dos principais riscos institucionais 
identificados. Estes perfis indicam o alcance do risco, as medidas para mitigá-lo e os indicadores para medi-lo e fazer o 
acompanhamento. A cada seis meses, o Comitê Permanente de Gestão do Risco Institucional e a Direção Executiva examinam o 
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progresso e a evolução dos principais riscos institucionais. O Comitê de Auditoria também monitora os principais riscos 
institucionais identificados, assim como a implementação dos planos preventivos correspondentes. 
 
Exame da eficácia 
 
Como Diretora da Repartição Sanitária Pan-Americana, tenho a responsabilidade de examinar a eficácia do sistema de controle 
interno. Para o exame da eficácia do sistema de controle interno, me apoio na informação fornecida pelo Escritório de Supervisão 
Interna e Serviços de Avaliação e pelos gerentes seniores da Organização que têm a responsabilidade de elaborar e manter o 
controle interno, assim como nas observações formuladas pelo Auditor Externo em suas cartas sobre assuntos de gestão e em seus 
relatórios de auditoria. Tanto o Auditor Geral como o Comitê de Auditoria me informaram das consequências que têm o resultado 
de meu exame sobre a eficácia do sistema de controle interno. Atualmente, está sendo executado um plano para abordar as 
deficiências identificadas e garantir a melhora contínua do sistema. 
 
O Auditor Geral presta contas a mim diretamente. O Escritório de Supervisão Interna e Serviços de Avaliação (IES) empreende 
atividades de garantia e assessoria objetivas e independentes, concebidas para melhorar as operações da Organização e agregar 
valor. Mediante um enfoque sistemático e baseado na análise de riscos, o IES procura ajudar a Organização a cumprir seus 
objetivos auditando e avaliando a eficácia e a eficiência da governança, os controles internos, as operações e os processos 
institucionais. O IES se ocupa das atividades de auditoria interna, para as quais se estabelecem objetivos muito precisos por meio 
de uma avaliação dos riscos pertinentes. Ao concluir uma atividade de supervisão, o IES prepara um relatório detalhado dirigido a 
mim e com cópia para as pessoas pertinentes na Secretaria. Esses relatórios de atividades apresentam resultados e recomendações 
para ajudar a gerência a abordar os riscos, manter ou melhorar os controles internos e promover uma governança eficaz. O IES faz 
o acompanhamento sistemático de todas as recomendações que formulou; além disso, colabora com as atividades de avaliação 
realizadas em toda a Organização, mediante o registro e o acompanhamento de todas as tarefas de avaliação realizadas na 
Organização. 
 
O Comitê de Auditoria da OPAS, estabelecido mediante a resolução CD49.R2, desempenha a função de organismo assessor 
independente para apoiar o Diretor e os Estados Membros da OPAS. Oferece assessoria e avaliações independentes acerca do 
funcionamento dos mecanismos de controle financeiro e apresentação de relatórios da Organização, dos processos de gestão de 
riscos e da idoneidade dos sistemas de controle interno e externo da Organização. O Comitê de Auditoria se reúne duas vezes por 
ano. 
 
O sistema de controle interno estava em funcionamento durante o ano encerrado em 31 de dezembro de 2016 e até a data da 
aprovação do Relatório Financeiro do Diretor. No entanto, com o considerável crescimento registrado pela Organização, foram 
detectadas várias deficiências do sistema de controle interno que exigiram mais trabalho para poder oferecer um nível adequado de 
garantia do controle interno. 
 
 

Questões importantes de controle interno Medidas tomadas para abordar as questões 

1. Sistemas administrativos institucionais 
Em janeiro de 2016 finalizou-se a implementação do novo 
sistema de planejamento de recursos (PMIS). Desde então, o 
PMIS tem estado em pleno funcionamento e foram envidados 
contínuos esforços para a estabilização e a melhora do sistema. 
A plataforma do PMIS está em constante evolução, melhorando 
permanentemente. O provedor do programa proporciona 
atualizações semanais do sistema de maneira automática e 
versões atualizadas do programa duas vezes por ano. Estas 
atualizações incluem melhoras solicitados pela OPAS para 
abordar os problemas de controle interno identificados. 
Adotou-se um sistema para examinar a 
repercussão das atualizações nos processos institucionais 
estabelecidos e informar as mudanças a todos os usuários. 
Após o lançamento inicial do sistema, foi necessário resolver 
várias situações imprevistas buscando métodos alternativos até 

 
1- Definiu-se e implementou-se a governança do PMIS, que 
consiste no seguinte: a) estabelecimento das prioridades por 
parte de um Comitê Consultor; b) realização de relatórios e 
consultas mensais com a Direção Executiva; c) uma reunião 
semanal com os responsáveis pelos processos institucionais; 
d) a participação dos usuários e responsáveis pelos processos 
institucionais nos grupos de trabalho do PMIS; e) convocação 
de um fórum especial da Diretora para abordar as preocupações 
de usuários acerca do PMIS. 
2- Adotou-se um processo integral para administrar as 
atualizações e as novas versões do sistema apresentadas com 
regularidade. 
3- Estabeleceu-se uma estreita coordenação com o provedor do 
programa para abordar comportamentos imprevistos do 
sistema. 
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Questões importantes de controle interno Medidas tomadas para abordar as questões 

encontrar uma solução. Além disso, em algumas oportunidades 
as respostas imprevistas do sistema repercutiram nos processos 
institucionais. 
Quando o pessoal começou a usar o sistema, tornou-se evidente 
que as atividades de capacitação antes da implementação 
deviam ser complementadas com um programa de capacitação 
prático assim que o sistema estivesse operacional. 

4- Um plano de transferência de conhecimentos foi definido e 
implementado para que se desenvolva experiência institucional 
sobre o PMIS. 
5- Realizou-se em toda a Organização um amplo plano de 
capacitação para os usuários do PMIS. 
6- Colocou-se à disposição de todo o pessoal uma ampla 
documentação sobre o PMIS por meio de um portal na 
Internet. 
7- Os processos institucionais são atualizados 
permanentemente em resposta à orientação dada pelo Comitê 
Consultor. 
 
 

2. Implementação de acordos de contribuição voluntária 
A implementação eficaz do Programa e Orçamento é 
fundamental para a boa reputação e o crescimento sustentado 
da Organização. O saldo dos compromissos de contribuições 
voluntárias que não foram implementados, bem como os fundos 
devolvidos aos doadores, continuam sendo motivo de 
preocupação. Deve-se obter um equilíbrio entre a aceitação e o 
desenho de um projeto, o recebimento oportuno dos fundos 
comprometidos, as práticas, políticas e procedimentos 
institucionais e a capacidade de absorção dos beneficiários, 
para alcançar metas ótimas na implementação de projetos. 

Ao longo dos anos, a Repartição registrou uma necessidade 
cada vez maior de preencher diversas lacunas no apoio à gestão 
das contribuições voluntárias, prestando especial atenção ao 
monitoramento da implementação e avaliação do impacto. 
A implementação do PMIS e a funcionalidade relacionada 
sobre notificações acerca da gestão das doações proporcionará 
as ferramentas necessárias para administrar melhor os 
componentes financeiros das contribuições voluntárias. Os 
coordenadores das doações e as entidades implementadoras 
recebem uma ampla variedade de relatórios com os quais 
podem fazer o acompanhamento dos saldos não gastos, datas 
de expiração e a informação conexa a fim de permitir as 
medidas corretivas. 
Para prestar apoio ao acompanhamento de alto nível da 
implementação das contribuições voluntárias, ERP trabalhou 
com ITS, PBU e FRM a fim de elaborar um relatório 
executivo, que melhora a transparência e fornece informação 
de maneira mais uniforme. 
Em março de 2017 seria realizado um exame da gestão das 
doações no PMIS para abordar problemas de funcionalidade 
relacionados com o registro dos recebimentos de dinheiro e a 
desagregação dos compromissos por período orçamentário ou 
fiscal. 
As datas de expiração continuam sendo monitoradas 
rigorosamente para que os fundos dos acordos com os 
doadores sejam implementados plenamente em conformidade 
com os termos e as condições dos doadores. Um exame das 
doações já terminadas e as que estão por terminar parece 
indicar que, em termos gerais, a implementação financeira é 
satisfatória, embora haja várias exceções. 
Por outro lado, a Organização está considerando outras opções 
para fazer o acompanhamento da implementação programática 
das contribuições voluntárias para poder ir além do gasto 
financeiro e fazer um acompanhamento mais integral do 
trabalho em andamento. Reconhecendo o enfoque orientado 
aos resultados que a Organização adotou, este componente da 
gestão de projetos poderia prestar apoio no acompanhamento 
das atividades ou dos resultados imediatos ou de curto prazo. 
ERP realizou uma avaliação completa da gestão de projetos, 
visando a criar um kit de ferramentas e o roteiro para um 
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Questões importantes de controle interno Medidas tomadas para abordar as questões 

marco geral. Essa avaliação: a) identificou algumas das 
melhores práticas organizacionais no acompanhamento e 
gestão de doações; b) reuniu ferramentas úteis e práticas 
uniformes para garantir a supervisão eficaz de cada doação, 
bem como uma perspectiva mais ampla sobre o 
acompanhamento em nível macro dentro de uma entidade; e c) 
resumiu relatórios elaborados com o fim de fazer o 
acompanhamento dos aspectos financeiros das doações. 

3. Planejamento da Sucessão 
A aposentadoria de gerentes seniores pode resultar em perda de 
memória institucional. 

 
Em 13 de dezembro de 2016, HRM apresentou à Direção 
Executiva um estudo acerca da viabilidade do planejamento da 
sucessão na OPAS. A proposta levou em conta as 
recomendações formuladas pela Unidade de Inspeção Conjunta 
das Nações Unidas no relatório DCI/REP/2016/2. 
HRM propõe usar como critérios a importância fundamental 
dos cargos e o risco de retenção como base para determinar os 
cargos importantes para os quais se planejará a sucessão. 
Acordou-se com a Direção Executiva que o programa incluiria 
os cargos de gerentes de departamentos, chefes de unidade e 
representantes. 
Atualmente, HRM está elaborando um plano operacional para 
o planejamento global da sucessão na OPAS. 
O planejamento da sucessão complementará o processo atual 
de planejamento dos recursos humanos, já integrado no 
planejamento dos planos de trabalho bienais, com o objetivo de 
substituir de maneira ótima e oportuna os funcionários que se 
aposentam. 

4. Resposta a emergências 
Como agência de saúde preeminente da Região das Américas, a 
OPAS deve assumir um papel de liderança ao abordar 
emergências. O impacto e gravidade das emergências recentes 
na Região sublinhou a necessidade de uma equipe forte e 
descentralizada de especialistas para analisar e coordenar os 
requisitos de resposta e a informação. 

A implementação da resposta institucional da OPAS às 
emergências e desastres, aprovada em 2012, continua 
fortalecendo e melhorando a capacidade para responder a 
situações de emergência e desastres na Região. Em 2016, foi 
criado o Departamento de Emergências de Saúde da OPAS 
(PHE), para centralizar as funções de resposta a desastres, 
emergências e epidemias. As atividades de apoio técnico 
realizadas pelo PHE incluíram um evento regional de 
capacitação sobre os procedimentos de resposta em situações 
de emergência, que contou com a participação de 49 
profissionais de 20 países. O workshop, realizado no Panamá 
de 19 a 23 de setembro de 2016, teve como objetivo fortalecer 
a capacidade da OPAS para prestar apoio aos Estados 
Membros na coordenação e resposta em situações de 
emergência e desastres de qualquer natureza e manter ativa e 
atualizada a equipe regional de resposta. Além disso, 16 
funcionários da OPAS participaram de uma capacitação sobre 
o Sistema de Controle de Incidentes e Liderança em Crises, 
realizada em Washington, D.C., em novembro de 2016. Dois 
funcionários da OPAS participaram do curso sobre 
emergências de saúde em grandes grupos de população, 
oferecido pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
(CICR). Este curso proporcionou aos trabalhadores que 
prestam assistência humanitária uma experiência de 
capacitação intensiva nos princípios de saúde pública e 
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Questões importantes de controle interno Medidas tomadas para abordar as questões 

epidemiologia em casos de desastre. 
Além disso, PHE conseguiu mobilizar recursos em resposta 
aos pedidos de apoio dos Estados Membros nas situações de 
emergência que ocorreram em 2016. Eis alguns exemplos: 1) o 
Equador, abalado por um terremoto de magnitude 7,8 em abril, 
recebeu apoio para avaliações rápidas e coordenação de 
atividades; foram mobilizados mais de US$ 1,5 milhão para 
prestar apoio à cooperação técnica em matéria de saúde; 
2) após o furacão Earl, Belize recebeu apoio para avaliações 
rápidas e coordenação de atividades; 3) Bahamas, Cuba, Haiti 
e República Dominicana receberam apoio após o furacão 
Matthew para avaliações rápidas e coordenação de atividades; 
água, saneamento e higiene; controle de vetores; logística; 
restauração de serviços de saúde; e vacinação de mais de 
800.000 pessoas contra cólera (foram mobilizados quase 
US$ 2 milhões em apoio às operações de resposta); 4) depois 
do furacão Otto, Costa Rica recebeu assistência técnica da 
representação, com o apoio do Centro de Operações de 
Emergência e de PHE. Dada a crise nutricional registrada na 
Guatemala, foram mobilizados mais de US$ 1,1 milhão para 
intervenções vitais, adotar medidas preventivas para abordar as 
necessidades de saúde e nutrição de grupos específicos que têm 
desnutrição aguda ou correm o risco de sofrê-la e prestar apoio 
às atividades de coordenação e preparação do Ministério de 
Saúde e outros parceiros. Também se prestou apoio na crise 
migratória da Colômbia pelas pessoas provenientes da 
Venezuela e da Costa Rica e Panamá com os cubanos em 
trânsito do Equador para os Estados Unidos a fim de coordenar 
e organizar os serviços de saúde. 

5. Ambiente econômico internacional 
Os desafios econômicos globais, inclusive flutuações nas taxas 
de câmbio e preços das matérias-primas, impactam muitos 
Estados Membros e representam vários riscos à capacidade da 
Organização para financiar o orçamento: 
 

  Os Estados Membros continuaram a defender uma 
política de crescimento zero ou mínimo do orçamento. 

 As baixas taxas de juros reduziram a renda dos 
investimentos em dólares disponível para suplementar 
as contribuições fixas dos Estados Membros. 

 Em alguns países as taxas de câmbio flutuaram 
significativamente durante o ano, resultando em 
incerteza adicional sobre o valor de algumas 
transações locais. 
 

 

A Organização tem uma política de investimentos 
conservadora, supervisada pelo Comitê de Investimentos, que 
realiza reuniões presenciais ao menos duas vezes por ano para 
examinar o rendimento da carteira de investimentos e 
periodicamente convida especialistas a estas reuniões para 
abordar os diversos riscos da carteira e sua projeção do 
ambiente econômico. O Comitê de Investimentos assinou um 
contrato com três gerentes de investimento externos para 
administrar aproximadamente US$ 350 milhões dos 
600 milhões da carteira, aproveitando a experiência desses 
peritos, as economias de escala e as oportunidades do mercado 
para maximizar o rendimento dos recursos disponíveis e ao 
mesmo tempo preservar o capital. 
A Organização monitora as taxas de câmbio nas representações 
nos países e administra os saldos bancários em moeda 
nacional. As perdas e lucros resultantes das taxas de câmbio 
são alocadas segundo a procedência dos fundos. Contudo, já 
que o orçamento é expresso em dólares dos Estados Unidos, as 
flutuações nas taxas de câmbio locais continuarão repercutindo 
no “poder aquisitivo” das representações, mesmo se sua receita 
e despesa são expressas em moeda local, embora os riscos 
associados com as taxas de câmbio sejam menores. As 
representações nos países colaboram estreitamente com o 
Departamento de Planejamento e Orçamento para abordar estes 
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temas. 
 

6. Financiamento do passivo de funcionários a longo prazo 
Com a implementação das IPSAS em 2010, a Organização 
Reconheceu seus ativos e passivos, o que resultou em uma 
imagem mais transparente de sua verdadeira situação 
financeira. Os passivos a longo prazo associados com o plano 
de seguro saúde após a aposentadoria (ASHI) e o plano para 
pagamentos por término do contrato e repatriação (TAREP) 
foram registrados no demonstrativo de situação financeira em 
2010, e se estabeleceram fundos fiduciários irrevogáveis para 
que os recursos financeiros disponíveis financiem este passivo 
(ativos do plano). Em 2016, em cooperação com a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), estabeleceu-se um plano global para 
financiar plenamente as obrigações do ASHI durante um 
período de tempo determinado. 
O estudo atuarial de 2016 determinou que a obrigação da OPAS 
relacionada com os benefícios definidos no ASHI somava US$ 
252,1 milhões em 31 de dezembro de 2016. Nessa mesma data, 
os ativos do fundo fiduciário para o ASHI e a conta de capital 
do Plano do Seguro Saúde dos Funcionários (SHI) somaram 
US$ 60,1 milhões. Depois de outros ajustes, os passivos 
líquidos não financiados somaram US$ 219,0 milhões. Esta 
soma é uma estimativa do financiamento adicional requerido 
pela OPAS para cobrir o custo futuro de proporcionar os 
benefícios de saúde aos aposentados atuais e ao pessoal em 
serviço ativo que cumpra os requisitos para aposentar-se da 
OPAS com esses benefícios ao longo do tempo. Além disso, no 
fim de dezembro de 2016, a OPAS tinha US$ 4,5 milhões numa 
conta de capital para o ASHI, que deviam somar-se aos ativos 
do Fundo Fiduciário do ASHI. 
 
No fim de 2016 a obrigação da OPAS relacionada com os 
benefícios definidos no TAREP somava US$ 16,8 milhões e os 
ativos do fundo fiduciário para o TAREP totalizavam 
US$ 11,3 milhões, o que gerou passivos líquidos não 
financiados de US$ 1,7 milhão. O fundo fiduciário para o 
TAREP recebeu em seus ativos US$ 235.000 em receita líquida 
procedente dos investimentos. 
 

 
Além das contribuições usuais ao fundo fiduciário para o ASHI 
pela folha de pagamento, desde 2010 a OPAS efetuou um 
aporte adicional equivalente a 4% do salário básico dos 
funcionários da OPAS a fim de proporcionar financiamento 
para cobrir este passivo. Em 2016, esta contribuição somou 
aproximadamente US$ 2,1 milhões. Além disso, em 2016 a 
receita líquida procedente dos investimentos para o fundo 
fiduciário do ASHI da OPAS foi de US$ 1,2 milhão. 
Em consulta com a OMS, e com referência a projeções e 
recomendações atuariais, a OPAS adotou a estratégia de 
combinar os passivos e os ativos do fundo fiduciário do SHI da 
OMS e o fundo fiduciário do ASHI da OPAS para atingir 
melhor os objetivos de financiamento. Prevê-se que esta 
estratégia de financiamento permita à OPAS financiar 
plenamente sua obrigação relacionada com os benefícios 
definidos juntamente com a OMS nos próximos 25 anos. A 
OPAS e a OMS examinarão uma vez por ano o progresso na 
consecução desta meta, levando em conta os pressupostos 
atuariais com respeito à evolução futura das taxas de 
rendimento do mercado e as tendências do custo da atenção à 
saúde. 
Como parte deste processo, em novembro de 2016, a OPAS e a 
OMS assinaram um memorando de entendimento sobre os 
ativos do Seguro Saúde dos Funcionários da OMS. 
Quando o memorando de entendimento entrar em vigor em 
2017: 
a) a OPAS transferirá o saldo do fundo fiduciário do ASHI da 
OPAS e a conta de capital do SHI da OPAS ao fundo 
fiduciário para o SHI da OMS, para ser investido como ativo 
do SHI conforme a política de investimentos do SHI. Os ativos 
ficarão registrados como ativos do SHI da OPAS; a OPAS 
seguirá registrando nas demonstrações financeiras anuais sua 
parcela em qualquer déficit atuarial do SHI. 
b) a OPAS transferirá o aporte de 4% da folha de pagamento 
ao fundo fiduciário do SHI da OMS mensalmente e qualquer 
excedente das contribuições ao seguro saúde dos funcionários a 
respeito dos gastos do ano civil anterior anualmente. 
c) a OPAS participará das deliberações do Comitê de 
Investimentos da OMS relacionadas com o fundo fiduciário do 
SHI. 
d) Anualmente será realizada uma avaliação atuarial conjunta 
para aumentar a eficiência e reduzir os gastos de 
administração. 
 
Além disso, o Comitê de Supervisão Mundial do SHI tomou 
várias decisões para controlar os futuros custos do atendimento 
médico nos Estados Unidos, com a finalidade de frear o 
aumento da obrigação pelos benefícios definidos no futuro. 

7. Segurança da rede da OPAS em termos de TI 
 

Em 2016, melhoraram os controles estabelecidos para 
preservar a segurança da informação e foram adotados 



ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE 
RELATÓRIO FINANCEIRO DO DIRETOR e RELATÓRIO DO AUDITOR EXTERNO 

1º de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016 
 

  

25 
 

Questões importantes de controle interno Medidas tomadas para abordar as questões 

O controle da segurança em matéria de tecnologia da 
informação melhorou consideravelmente nos últimos dois 
anos e atualmente proporciona uma proteção adequada à rede 
da OPAS. A OPAS não registrou nenhuma violação 
significativa da segurança da informação em 2016. 
Não obstante, na era digital atual, sempre está presente a 
ameaça de um ciberataque ou uma violação da segurança da 
informação, o que poderia deixar os sistemas de tecnologia da 
informação temporariamente inoperantes, expor informação 
confidencial ou infligir um dano significativo à reputação da 
Organização. 
Para mitigar o risco de que haja um incidente, é essencial que 
os controles de segurança no âmbito da tecnologia da 
informação sejam monitorados e melhorados permanentemente. 
 
 

controles novos: 
1) o UNICC prestou serviços de assessoramento para 
segurança da informação. 
2) Criou-se um roteiro sobre segurança da informação alinhado 
com a norma da indústria ISO 27001. 
3) Foram contratados os serviços de proteção (firewall) de um 
provedor importante para melhorar ainda mais a segurança da 
rede em toda a Organização. Este serviço bloqueia as ameaças 
novas e melhorou significativamente os controles de segurança 
implantados. 
4) Está sendo implementada uma tecnologia baseada em 
nuvens denominada “recuperação de desastres como serviço” 
(DRAAS). 
Além disso, os controles existentes foram revisados e 
melhorados e são continuamente monitorados. Os controles 
incluem: a) antivírus corporativo; b) detecção de 
vulnerabilidades; c) ferramenta de supervisão; d) sistema de 
back-up; e) políticas sobre o uso de senhas. 
Em 2016, contou-se com os serviços temporários de 
especialistas em segurança da informação, enquanto se criava 
um cargo novo dedicado à segurança da informação e se 
iniciava o processo de contratação. 

 
 
Conclusão 

Estou confiante de que, em resultado das medidas tomadas para abordar as questões indicadas acima, o sistema de controle interno 
continuará a ser fortalecido. Portanto, na minha opinião, o sistema de controle interno da Organização foi eficaz durante o período 
de 1º de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016 e assim continuava na data em que assinei esta declaração. 
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